
CA I ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 80/2015 DE 10/03/2015 

Promovente: 

Ver. JOSE POLICE NETO (PSD) 

Ementa: 

REVOGA A LEI 15.573, DE 31 DE MAIO DE 2012, QUE AUTORIZA A CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA DE USO DAS AREAS MUNICIPAIS SITUADAS NA RUA DOS 
PROTESTANTES, CENTRO, AO INSTITUTO LUIZ INACIO LULA DA SILVA - INSTITUTO 
LULA, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA. 

Observações: 
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RF 100 406 CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Projeto de Lei 	 PL 

80/2015 

"Revoga a Lei 15.573. de 31 de Maio de 2012, que 

autoriza a concessão administrativa de uso das áreas 

municipais situadas na Rua dos Protestantes, Centro, 

ao Instituto Luiz Inácio Lula da Silva - Instituto Lula, 

nas condições que especi fica." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica revogada a Lei 15.573. de 31 de Maio de 2012, que autoriza a concessão 

administrativa de uso das áreas municipais situadas na Rua dos Protestantes, Centro, ao 

Instituto Luiz Inácio Lula da Silva - Instituto Lula, nas condições que especifica. 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

1 
1_1 (2..: ... r ,  • - ■ • r. :.  r. I •:', 

1 	10 MAR 2015 

SGP. 4 2 
.•• 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 5° andar - sala 509 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4260 
www POliceneto com.br  / policeneto@camara.sp.gov.br  
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ICE NETO 
DOR - PSD 

r —  
Folha n° 	01.  -.50 prm 

ÁS' I 
• - 

Adeline Cicto - 

• RF on 406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Justificativa  

0 presente projeto de lei visa liberar a área de propriedade da Prefeitura Municipal 

na subprefeitura da Sé concedida ao Instituto Lula para a construção do Memorial da 

Democracia, visto as manifestações de responsáveis legais do referido Instituto de que 

não há mais interesse no desenvolvimento do projeto, conforme reportagem anexa 

publicada em 8/3/2015 no jornal Folha de São Paulo. 

Com a revogação da lei será  possível  destinar a área a outro uso de interesse 

público, como a produção de habitação de interesse social. Por sinal parte da área 

abrangida pela lei a ser revogada já se encontra ocupada por militantes sem-teto. Com  

isto a administração municipal pode dar importante exemplo de atendimento à  função  

social da propriedade, contribuindo com o desenvolvimento e revitalização de área da 

cidade bastante degradada, a despeito da intensa infraestrutura  disponível.  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 5° andar - sala 509 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4260 
www.policeneto.com.br  / policeneto@camararsp.gov.br  
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10/0312015 	 Lula põe de lado projeto de criação de museu em Sao Paulo - 08/03/2015 - Poder - Folha de S.Paulo 

Folha 	 _ Jo era: 

FOLHA DE S.PAULO 	 N"  x_ ,/z; 

Adehna 	- 

Lula põe de lado projeto de criação  ÍÉ  
museu em  São  Paulo 

CATIA SEABRA 
DE SAO PAULO 

08/03/2015 02h00 

Projeto ambicioso do ex-presidente Lula, o Memorial da Democracia esta con gelado. 
Idealizado  para ocupar uma area de 4.300 metros q uadrados no centro de São Paulo, 
reunindo peças do acervo pessoal de Lula, ele vai virar um site na internet. 

Orig inalmente, o memorial seria um museu interativo contando a história da democracia 
brasileira. Lula almeja a obra desde 2010, q uando deixou a Presidência. 

Mas a crise provocada pela Operação Lava Jato, que secou a torneira de tradicionais 
doadores, e a presença de um g rupo de sem-teto no terreno reservado para o museu 
soterraram os planos. A instala ção do prédio esbarra ainda em obstáculos le gais. 

Em 2012, quando o ministro Gilberto Kassab (Cidades) era prefeito de São Paulo, a 
Prefeitura cedeu um terreno para a construção do memorial. Mas uma decisão liminar da 
Justiça  impede a Prefeitura de assinar o contrato de concessão, sob ameaça de multa de 
R$ 500 mil por dia. 

Dificuldades de arrecadação inviabilizaram a busca por um outro endere ço. Com  isso, o 
plano agora é ficar só com o portal na internet. 

No mês que vem, sera lan çado um primeiro modulo do site, detendo-se no  período  q ue vai 
de 1964 a 2002. 

"Depois vamos ver no q ue vai dar", limita-se a dizer o presidente do Instituto Lula, Paulo 
Okamoto, responsável pelo memorial. 

Em desenvolvimento há um ano e meio, o site tem tomado muito do tempo de Lula, que se 
reúne com assessores e colaboradores para discutir seus detalhes. 

A ideia é recontar a história da democracia no Brasil desde os primórdios, começando 
pelas revoltas  indígenas e dos escravos ainda no século 17, até a chegada do petista 
Presidência, em 2003. 

Apu Gomes/Folhapress/Divul gação 

http://tools.fol  ha.com  .br/pr nt?s te= em ci m adahora&ur I = http://www  1.fol ha. uol .com  .br/poder/2015/03/1599707-1u1 a- poe- de-lado-proj eto-de-c r acao-de-m use... 1/3 M
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1  10/03/2015 	 Lula põe de lado projeto de criação de museu em São Paulo - 08/03/2015 - Poder - 
. iha 	

proc olha de S.Paulo 

RF1CZ3 

Area doada pela prefeitura na gestão Kassab (6 esq.), e desenho do memorial planejado 
pelo Instituto Lula 

Segundo a Folha apurou, aliados convenceram o ex-presidente a deixar seu governo de 
fora do Memorial da Democracia, já que a sua é ainda uma história em construção. Muitos 
apostam que Lula sairá mais uma vez candidato à  Presidência em 2018. 

0 portal terá entre os atrativos jogos interativos, para crianças, o que incluirá uma 
animação sobre o impeachment do ex-presidente Fernando Collor de Mello, em 1992, hoje 
senador que se transformou em aliado do PT. 

Entre outras coisas, segundo interlocutores, Lula pediu para minimizar o seu papel no 
capitulo dedicado às greves no ABC Paulista no final dos anos 1970, quando despontou 
nacionalmente como lider operário. Ele teme que o memorial se torne um monumento 
sua imagem. 

Entre os aliados do ex-presidente, há ainda quem defenda que se crie um capitulo 
especifico sobre a chegada do PT ao poder. 

Okamoto não quis comentar se a crise provocada pela Lava Jato afugentou doadores para 
a instalação do memorial  físico.  Disse apenas que preferiria falar sobre o assunto com a 
proximidade do lançamento do portal. 

Com a explosão do escândalo da Lava Jato, Lula teve que deixar de lado o memorial e se 
preocupar com o futuro, e chegou a participar de reuniões com senadores do PT e do 
PMDB, além de atividades de defesa da Petrobras. 

Endereço  da página: 

htto://www1.folha.uol.com.bripoder/2015/03/1599707-lula-poe-de-lado-projeto-de-cnacao-de-museu-ern-sao-

http://tools.folha.com.br/print?site=emcimadahora&url=http://wwwl  .folha.uol.com .br/poder/201 5/03/1599707 -lula-poe-de-lado-pr ojeto-de-criacao-de-m use... 2/3 M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 01-80 de 2015.., 	 / 	tr  (a) 	  

Adelina Cieon  

Assistente Pariam 

ar 
 

Registro 100. 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 10 MAR 2015 

tout.r.tust.-ciag-P-atticip.,—__ 

AdminforesSo PúbliGO, 

Pirta%an f. agi:manto.  

a , 
PRE'01 I ENTE 

ANTONIO DONATO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	Pimenta 

Supervisor da Equipe de Con ole 4o Processo Legislativo - SGP.22 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CO-ÃAP.A MUNICIPAL DE SA0 PAUL 

SETOR DE PESQUISA E ASSESSONA DE 
	

DAS PROPOSTA 

EM 	
15 

CAMAIV; MUNICIPAL DE SÃO PAULO k 

Uguem11untados nesta Uta"--4E,--2,--;:Rtl"ixit-xicados SOL 

efil Folhas de rt's 	  

Leonardo 	'soo Ribeiro 
Técnico Administrativo 

RF 11.441 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Folha 
Proc. N° 

CABLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Leonardo F. 	po Ribeiro 
RF . 41 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0080/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 15.573, de 31 de maio de 2012, que autoriza a concessão 
administrativa de uso das áreas municipais situadas na Rua dos Protestantes, Centro, 
ao Instituto Luiz Inácio Lula da Silva - Instituto Lula, nas condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1° do art. 3° da Lei 
Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 45.953, de 3 de junho de 2005, que dispõe sobre as atribuições 
da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e revisão das contrapartidas e 
retribuições das cessões de uso das áreas públicas. Com  alterações posteriores. 

- Decreto Municipal n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o 
processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 
2002; 

- Lei Orgânica Municipal — cópia parcial: art. 110 e seguintes; 

- Lei Federal n° 8.394, de 30 de dezembro de 1991, que dispõe sobre preservação, 
organização e proteção dos acervos documentais privados dos Presidentes da 
República. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 17 de março de 2015. 

Christia 	a Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0080/15 - pesquisa M
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Ribeiro eonar o . 
RF 1 

Projeto: 
Autor(es): 

Título: LEI N0  15. 3, 3105/2012 (ver 	documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a concessão administrativa de uso das áreas municipais situadas na Rua dos 
Protestantes, Centro, ao Instituto Luiz Inácio Lula daSilva - Instituto Lula, nas condições que 
especifica. 
Projeto de Lei No 29/2012 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

• 

1/1 

13/03/2015 Câmara Municipal de São 
- 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa 15573 

Total de referências 

1/1 

• 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 
RF 

o Ribeiro 

PUBLICADO DOC 01/06/2012, p 1 c . 1-2 

LEI No 15.573, DE 3i DÈMÁI0 DE 2012 	, 
(Projeto de Lei no 29/12;;: do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza a concessão 'administrativa de uso das áreas municipais situadas na Rua 
dos Protestantes, Centro, ao Instituto Luiz Inácio Lula da Silva - Instituto Lula, nas 
condições que especifica.'!= 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lel,,faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
maio de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao Instituto Luiz Inácio Lula da 
Silva - Instituto Lula, :Mediante concessão administrativa, independentemente de 
concorrência, pelo prazo'"der99 (noventa e nove) anos, o uso das áreas municipais 
situadas na Rua dos Protestantes, Centro, objetivando a instalação de Memorial. : 
Art. 20 . As áreas referidas, no art. 1 0  desta lei, configurada na planta DGPI-
00.124.01 do arquivo .  do: Depaftamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, 
rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte integrante desta 
lei, assim se descrevem para quem da Rua dos Protestantes as olha: 
I - área 1, com 2.204,77M 2  (dois mil, duzentos e quatro metros e setenta e sete 
decímetros quadrados), de formato irregular, delimitada pelo perímetro 121-122-
119-116-117-123-125-126-128,: 129-130-131-133-105-106-101-102-107-110- 
113-115-118-120-121,,pela frente: linha segmentada 122-119-116-117-123-125- 
126-128, medindo 67,07m, ,composta pelos segmentos retos 122-119, medindo 
21,80m, 119-116, medindo 10,25m, 116-117, medindo 8,85m, 117-123, medindo 
10,40m, 123-125, medindo 5,70m, 125-126, medindo ,  5,32m, 126-128, medindo 
4,75m, todos confrontando 'com :o alinhamento predial da Rua dos Protestantes; 
pelo lado direito: linha reta 121-122, medindo 3,50m, confrontando com o 
alinhamento predial na confluência da Rua General Couto de Magalhães com a Rua 
dos Protestantes; pelo lado esquerdo: linha segmentada 128-129-130-131-133- 
105-106-101, medindo 52,68m; composta pelo segmento reto 128-129, medindo 
3,52m, confrontando com o alinhamento predial na confluência da Rua dos 
Protestantes com a Rua dos Gusmões, linhas retas 129-130, medindo 10,27m, 
130-131, medindo 11,25m, 131-133, medindo 5,86m, 133-105, medindo 4,00m e 
105-106, medindo 15,30m, todas confrontando com o alinhamento predial da Rua 
dos Gusmões, e segmento' reto 106 - 101, medindo 3,00m, confrontando com o 
alinhamento predial na Confluência da Rua dos Gusmões com a Rua General Couto 
de Magalhães; pelos fundos: linha segmentada 101-102-107-110-113-115-118- 
120-121, medindo 91,95m; composta pelos segmentos retos 101-102, medindo 
12,40m, 102-107, medindo 17,85m, 107-110, medindo 9,20m, 110-113, medindo 
9,20m, 113-115, medindo 8,85m, 115-118, medindo 7,90m, 118-120, medindo 
4,05m, 120-121, medindo 22,50m, todos confrontando com o alinhamento predial 
da Rua General Couto de Magalhães; 
II - área 2, com 2.100,38m 2  (dois mil e cem metros e trinta e oito decímetros 
quadrados), de formato irregular, delimitada pelos perímetros 222-223-216-215- 
214-213-228-212-211-209-208-205-202-201-219-220-221-222, pela frente: linha 
reta 221-222, medindo 57,65m, confrontando com o alinhamento predial da Rua 
dos Protestantes; pelo lado direito linha segmentada 208-205-202-201-219-220- 
221, medindo 54,77m, . pelos segmentos retos 208-205, medindo 
11,92m, 205-202, medindo 7;80m, 202-201, medindo 7,50m, 201-219, medindo 
3,73m, 219-220, medindo 5,00m, e 220-221, medindo 3,50m, todos confrontando 
com o alinhamento predial da Rua dos Gusmões; pelo lado esquerdo: linha 
segmentada 222-223-216-215-214-213-228-212, medindo 39,45m, composta pelo 
segmento 222-223, medindo 6,14m, confrontando com o alinhamento predial na 
confluência da Rua dos Protestantes com a Rua Mauá, e pelas linhas retas 223-216, 
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Ar•-■ 

, 

medindo 22,08m, 216-215, medindo 11,10m, 215-214, Medindo 7,65m, 214-213, 
medindo 7,60m, 213-228, medindo 0,20m, 228-212, medindo 8,60m, todas 
confrontando com o alinhamento predial da Rua ,Mauá;'' pelos fundos: linha 
segmentada 212-211-209-208, medindo 30,60m, composta pelos segmentos retos 
212-211, medindo 3,00m, 211!-209, medindo 13,d0m;-• 209-208, medindo 14,60m, 
todos confrontando com o alinhamento predial da Rua . General,Couto de Magalhães. 
Art. 30 • O concessionário fica :Obrigado a apresentai=fO's• -íprOjetos e memoriais das 
edificações a serem executadas no prazo de 12 (doze) meses, contados da vigência 
desta lei, e a iniciar as obras no prazo de 12 (doze) rriê'seg'a:Partir da aprovação 
dos projetos. 
§ 10 . Os projetos e memoriais referidos no "caput" deste artigo' deverão atender as 
exigências legais pertinentes, bem como as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e. Ambiental da Cidade 
de São Paulo - CONPRESP e pelo Conselho de Defesa ,o'doi Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico - CONDEPHAAT.; e ' .,‘Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional - IPHAN. 
§ 20 . Os prazos previstos neste artigo poderão ',ser prorrogados mediante 
requerimento justificado: 
Art. 4 0 . Além das condições que forem exigidas pOrl : Ocásião da assinatura do 
instrumento de concessão, no sentido de salvaguardanfos - interesses municipais, 
fica o concessionário, .no desenvolvimento de suasatividades, I.pbrigado a cooperar 
com os serviços afins :da Prefeitura sempre que para tal for ,  solicitado, devendo , 
ainda: 
I - garantir que o Memorial permaneça aberto à coletividade em geral; 
II - permitir acesso gratuito aos estudantes da rede pública de ensino, mediante 
agendamento oficial entre a direção do estabelecirdento'de ensino e o Memorial; 
III - permitir amplo acesso das instituições públicás de âmbitoi municipal, estadual 
e federal a todo o acervo documental do Memorial;t(„ - ,''.1':; 
IV - conceder isenção, para 20% (vinte por cento):dattirrnas, da taxa a ser 
cobrada nos cursos de formação que serão promovidond',16caG para estudantes da 
rede pública de ensino; .  

realizar ampla divulgáção , das, atividades desenvolvidas, 	 mídia em geral. 
Parágrafo único. As contrapartidas estabelecidas nest&:aitigc,áerão revistas a cada 
3 (três) anos, mediante trabalho conjunto entre as Secretarias Municipais de 
Educação, de Cultura e .  o concessionário, de acordo •Com as necessidades do 
Município de São Paulo, devendo a primeira revisão ; 'Ocorrer .  3 (três) anos após a 
inauguração do Memorial da Democracia. , 
Art. 5 0 . A ocorrência de qualquer, das seguintes hipóteses implicará a resolução de 
pleno direito da concessão de Liso: 
I - extinção ou dissolução dó concessionário; 
II - alteração do destino da área;',. 
III - instalação da sede do Instituto na área cedida 
IV - ,inobservância -  das condições estabelecidas .nesta. lei :„ou das cláusulas que 
constarem do instrumento de concessão. 
Art. 60 . Fica assegurado à Prefeitura o direito d4,a,iqualquer, tempo, fiscalizar o 
exato cumprimento:. das obrigações estatuídas nésta:iei: l'no instrumento de 
concessão, o qual deverá prever os correspondentes encargos, os prazos de sua 
observância e a cláusula de rescisão para o caso de, inadimpleménto. 
Art. 70 • Serão aplicadas as seguintes multas: 	1 	• 
I - de 20% (vinte por cento) sobre o valor que se:O:devido .i :título de retribuição 
mensal, caso fosse onerosa a concessão, se o concessionário utilizar as áreas para 
finalidade diversa ou cedê-la, no todo ou em parte4altérCeirOs 
II - de ,10% (dez por cento) sobre o valor que seria devido ã'título de retribuição 
mensal; caso fosse ;i: onerosa,;aconcessão, se ca -concessionário não prestar as 
contrapartidas fiXaciás . nci art:'4e -desta lei; 

• 	 ' 
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III - de 5 Wo (cinco por cento) sobre o valor que seria devido a título de retribuição 
mensal, caso fosse onerosa a concessão, se o concessionário descumprir qualquer 
uma das demais obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão. 
§ 1 0 . Quando da aplicação de qualquer das multas previstas no "caput" deste 
artigo, será fixado prazo para a correção da irregularidade, de acordo com a 
natureza e a complexidade das providências que deverão ser adotadas pelo 
concessionário. 
§ 20 . A não correção da irregularidade no prazo fixado acarretará a rescisão da 
concessão de uso outorgada, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais, quando 
cabíveis. 
§ 3 0 • Fica expressamente ressalvado o direito de a concedente exigir indenização 
suplementar, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 
Art. 8 0 . Findo o prazo estabelecido no art. 1 0  desta lei, bem como na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas em seu art. 5 0 , os imóveis serão restituídos ao 
Município, incorporando-se a seu patrimônio todas as benfeitorias neles 
construídas, ainda que necessárias, independentemente de qualquer pagamento de 
indenização, seja a que título for. 
Art. 9 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo: 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2012. 
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1/1 
Título: LEI,NO4.:6ÇZ,:20/12/2007 (ver documento) 

SeM.,j:e7yogação; ,expressa 
Ementa: Dispõe 'séti're as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o §1° do art. 3 0  

da Lei .Municipal :no 14.501, de 20 de setembro de 2007. 
Projeto: Projeto de Lei :N0, 791/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Legislação explicativa: Lei no 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 

desportivas sediadas no Município de São Paulo. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.804/2008 - Acresce os §§ 1°, 2° e 3° ao art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 14.869/2008- Altera o "caput" do art. 1° e acrescenta par. único ao art. 2° e o art. 1 0-A, 
a esta Lei, (ver documento) 

• 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/  1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



Folha 
Proc. N° a/1AZ~ 
Leonardo F.  

RF '41
po Ribeiro 

LEI No 14.652, DE '20 DE' DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 791/07, ,  dc:, Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)  

Dispõe sobre as concessões e ;  permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1 0  do 
art. 30  da Lei Municipal no:14.501, de 20 de setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo; excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização. 
Art. 20 . Observadasas .Condições da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por :pessoa tísica ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento; da, remuneração fixada .nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso; de áreas municipais a elas cedidas. 
Art. 3 0 • Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas. 
§ 10 . A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 20 . O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 
§ 30 . A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
Art. 4 0 . Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior. 
Art. 50 . O § 1 0  do art. 3 0  da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
§ 10 . Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente. 
	 " (NR) 
Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO Secretário do Governo Municipal 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/lah/  1/1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
'J3A:Otor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complenn.: 

';* 4 	

:'.:1,;•.• 

Alterações: 

Decreto no,42404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no. 44279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver doCunnento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA; FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a'Lei n°10.544/1988. (ver documento) 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos dó art.:19 desta Lei. 
- Decreto 110  52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei; com a redação conférida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realiz.adano âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto nó,53.446/2012 - Regulamente'dprocessd de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no .exterior. 
Lei 14.145/2006.7 )1Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

LEI No 13.278 '.07/01/2002 (ver documento) 

	

.,, 	.. 	,. 
Sem revogaçá". deXpressa 

DiSPoe sobre a.s normas especificas em Meteria de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito,do MuNdpio de Sao Paulo. 	.: 	 . _ 
Projetd;,de,.L.ei,N9.564/2001 (ver documento) 	 , 
EXECUTIVO;Marta Suplicy -.:, 	, 	p .: 	, a ' , 	 ,• 	 ' 

.. 	 ',IiP  

, 

Decretdno
., 
 41..772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver'docunnento)  
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber qUe a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 	 , 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES ' 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e as' normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se adl regime desta lei os órgãos da administração municipal 

• 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 	 . 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei,.adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada oú fine'lizada;•com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividadetécnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4 0  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e Obsenado o disposto nesta lei. 

• 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação . de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por ,  

todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6 0  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização,: pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8 0  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90 - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado,: 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiVererriSetii preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no • mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12- O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 

- 
• 

defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;1; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ;:  
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata sde registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução , ,:.,;: •,: 
Art. 14 - A ata de registro de preços . Poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 

• rescisão dos contratos em 'geral 
CAPÍTULO II 

 

DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS. 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 	• 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade deatos convocatórios São aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência ede conctirso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre á publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, cO'r.ri antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no-Dikià:OfiCiar, do Município e em 
jornal de grande circulação lOcal, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhós'''= . ' - 
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§ 1 0  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e locai desiried -OS:para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 	- 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o Prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 

• 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 

• Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo , 
Municipal 
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DECRETO ,t1 0,p. .953, DE 3 DE JUNHO DE 2005 , 

Dispõe.',so f.e4.,s atribuições da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e 
revisãoi:Ontrapartidas.e'retribuições das cessões de uso das áreas públicas. 
JOSÉ SOW'f¡Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

■ 	 , 	• 
confendas ; p0 lei, 
D E cRE'T A.  
Art. 1.'0')",ditiiiWriéte à Secretaria Municipal de Gestão: 
I - arreOdar,paloreS:das retribuições pecuniárias das respectivas cessões de uso 
onerosaSVtinfO6nando a Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal dos 
NegóciosUilikliCos nos casos de inadimplemento das retribuições referidas e daquelas 
de outrwnatureza, encargos ou outras condições, para providências relativas ao 
desfazimento do ato; 
II - avaiiar'a'efetividade das contrapartidas e retribuições pecuniárias estabelecidas 
nas atuais cessões de uso de áreas públicas, promovendo, quando inexistentes ou 
insuficiente,:,44'renegociação junto aos cessionários, objetivando compatibilizar a 
finalidade da cessão com os interesses da cidade, nos exatos moldes do que preconiza 
o artido:St'Miso IV, do plano' Diretor Estratégico, submetendo suas conclusões à 
Comissá'aldoNtrimônió IrnObiliári&do Município de São Paulo - CMPT; 
III - prOoOçaiComissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulda 
destina`Cacifie Cens municipais disponíveis não ocupados, podendo, para tal finalidade, 
promovei'á prévia apuração dos remanescentes de desapropriação já incorporados 
definitivamente ao patrimônio público municipal; 
IV - administrar=" o patrimônio imobiliário do Município, consultando a Procuradoria 
Geral do Município, quando necessária manifestação relativa à legalidade dos atos 
praticados;
V - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendidá t:a legislação em vigor, ouvindo a Comissão de Patrimônio Imobiliário - CMPT, — 	, 
bem cOMO'áprOcuradoria Geral do Município; 
VI - 50430 ;procuradoria Geral do Município as medidas judiciais necessárias à 
defesa40`r4tdmônio municipal, cobrança de retribuição pecuniária inadimplida e 
indeniz4047decorrentes da posse injusta e de danos causados ao patrimônio 
imobiliário municipal; 
VII - manter, em conjunto com as demais Secretarias operacionalmente responsáveis, 
cadastro '.geral de áreas públicas, por intermédio de sistema de informações 
georeferenciadas. 
Art. 20. As Secretarias Municipais e as Subprefeituras, por meio de suas unidades 
técnicas -e .00eiacionais, deverão prestar auxílio à Secretaria Municipal de Gestão na 
fiscalizacão,'do cumprimento das obrigações e contrapartidas das cessões de uso. 
Parágrafo único .. Os órgãos acima mencionados deverão designar unidade responsável 
para, tendo . rnvista as cessões de áreas públicas existentes, relativamente às suas 
atribUiçõeSputlao seu âmbito territorial: 

- auxiliarsaSecretaria Municipal de Gestão na fiscalização do cumprimento. 
dascondições.das cessões; 
II - propor.à.Secretaria Municipal de Gestão, nos termos do artigo 10, incisos II, III e 
V, deste decreto, quando provocados e desde que insatisfatórias as contrapartidas 
estipuladas ;  ;a revisão das condições estabelecidas no instrumento, de acordo com as 
necessidades locais ou demandas sociais. 
Art. 3 0 fAs Secretarias Municipais e as Subprefeituras deverão auxiliar a Procuradoria 
Geral do Município, com a disponibilização de meios efetivos destinados ao 
cumprimento e execução de decisões judiciais que impliquem reintegração ou emissão 
de posse de bens públicos, bem como demolições e remoção de pessoas e coisas. 
Art. 40..=Compete à Procuradoria Geral do Município, por meio do Departamento 
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Patrimonial, executar os trabalhos pertinentes à formalização de transaçõesR,,,,,,, 
imobiliárias, processando os expedientes necessários à lavratura de escrituras' públicas 
dos termos de permissão de uso e de transferência de administração dos in -ióVeiá.P 
municipais, bem como dos demais instrumentos de cunho notarial, lavrados em 
próprios do Departamento, procedendo aos respectivos assentamentos, registros W 
controle.  . 	i'.: , .4;5:1' 	11. 
Parágrafo único. O Departamento Patrimonial deverá ,disponibilizar à Secretaria 
Municipal de Gestão cópias dos respectivos termos de transferência e permíssões 
assim como das escrituras públicas das concessões e'deniais:docúmentosriqqípèssua 
em seus arquivos, necessários ao desempenho das airibuições .previstas norartigó 1 0 , 
incisos I, II e V, deste decreto. 	 !., .,•,, ::':! , ,y.-4: e,  4I 	= -& . , -,kt 

Art. 5 0 . Ficam transferidos para a Secretaria Municipal de.  Gestão - cargos,.poi4tal 
material e recursos de PATR 5011 - Setor de Transações'é de PATR 6013-Agência: 
Arrecadadora, em virtude do disposto no artigo 1 0 , incisos I e II, deste decreto.' 
Art. 60 . A Procuradoria Geral do Município editará norma regulamentadorá; cáiántóà 
distribuição interna de atribuições do Departamento Patrimonial, afetadas . peláT.,'I. 
transferência de cargos, pessoal, material e recursos objeto deste decreto... :-Jr 
Art. 70 . A Secretaria Municipal de Gestão editará as normas necessárias 4)4i :g  
cumprimento das disposições contidas neste decreto,'•no prazo dé;120 (celito : Inte) 
dias a contar da data de sua publicação. 't,  .  

4 , 	 . 	 ' . 

Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.:;: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 dâ.junhó>:•de 2005 452 0  , 	 , 

, 
 fundação de São Paulo. 	, 	 ■ 

JOSÉ SERRA, PREFEITO  
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos. Negócios Juriclicosj 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• ,•;'Á 
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DECRETO No 48.832, DE 17 DE OUTUBRO DE 2007 
Fixa normas de procedimento para a defesa da posse de bens imóveis municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de uma atuação eficiente na preservação do 
patrimônio imobiliário municipal; 
CONSIDERANDO o propósito de aperfeiçoar a integração dos esforços dos diversos 
órgãos municipais incumbidos da realização dessa tarefa; 
CONSIDERANDO a importância da otimização das providências relativas às ordens 
judiciais atinentes à ocupação, posse ou domínio de bens públicos imóveis, 
DECRETA: 
Art. 1o. A vigilância e a guarda dos bens imóveis municipais incumbem às 
Subprefeituras, em seu respectivo âmbito de atuação, salvo quanto àqueles que se 
encontrem sob a administração de outros órgãos municipais. 
Art. 20. Havendo turbação ou esbulho na posse de bem imóvel municipal, a 
Subprefeitura competente tomará as providências imediatas para sua desocupação e 
para a demolição das edificações irregulares verificadas, pelo exercício do poder de 
polícia, podendo utilizar-se dos meios que se fizerem necessários e adequados, tais 
como: 
I - retirada compulsória, mediante o uso da força; 
II - isolamento da área; 
III - interdição; 
IV - notificação para desocupação; 
V - lavratura de boletim de ocorrência por crime de desobediência e esbulho 
possessório; 
VI - solicitação de auxílio de outras Secretarias e órgãos cuja intervenção se justifique, 
inclusive da Guarda Civil Metropolitana e da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Ficará a cargo da Secretaria ou órgão municipal respectivo a adoção 
das providências referidas no "caput" deste artigo quanto à turbação ou esbulho 
verificado nos imóveis sob sua administração. 
Art. 3 0. Todo órgão municipal que tenha conhecimento, por qualquer meio, de 
eventual turbação ou esbulho da posse de imóvel municipal deverá comunicá-la 
imediatamente à Subprefeitura competente ou à Secretaria Municipal responsável por 
sua administração, para as providências devidas. 
Art. 4o. Caso seja constatada a existência de edificação de terceiro sobre bem imóvel 
municipal, a Subprefeitura deverá: 
I - proceder à notificação do ocupante para que providencie o recuo da construção 
irregular, consignando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para defesa; 
II - não atendida a notificação, nem acolhida a defesa, promover o desfazimento da 
obra, de forma a cessar a invasão, delimitando a área pública; 
III - solicitar o ajuizamento de ação para o ressarcimento das despesas e cobrança de 
indenização pelo uso indevido do imóvel público, encaminhando o processo 
administrativo à Procuradoria Geral do Município, devidamente instruído com os 
elementos pertinentes, tais como: 
a) identificação do local e do ocupante; 
b) notificação; 
c) vistoria de constatação do desatendimento da notificação; 
d) comprovação das despesas realizadas; 
e) comprovação do período em que se verificou a utilização indevida. 
Art. 5 0 . De acordo com as peculiaridades do caso, a critério da Administração, poderão 
ser utilizados, de forma fundamentada e observados os procedimentos e requisitos 
legais próprios, outros instrumentos jurídicos para a cessação da ocupação ou da 
utilização ilícita de bem imóvel municipal, tais como: 
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I - concessão de uso especial para fins de moradia; 
II - autorização de uso especial para fins de moradia; 
III - concessão de direito real de uso; 
IV - locação social; 
V - permissão de uso; 
VI - concessão de uso; 
VII - direito de superfície; 
VIII - alienação do bem. 
Art. 60 . Na hipótese de áreas municipais total ou parcialmente ocupadas por núcleos 
habitacionais de interesse social destinados a população de baixa renda, e cuja 
situação esteja consolidada, será necessária, anteriormente às providências referidas 
no artigo 20 , a análise da Secretaria Municipal de Habitação sobre a viabilidade de 
eventual regularização fundiária, observada a legislação pertinente. 
§ 1 0 . Se possível a regularização, a Secretaria Municipal de Habitação deverá incluir o 
imóvel respectivo em seu planejamento estratégico global, do qual constarão todas as 
áreas a serem regularizadas e a respectiva ordem de prioridade. 
§ 20 . A regularização não será admitida enquanto o imóvel apresentar situação de 
risco geológico ou ambiental. 
Art. 7 0 . Na impossibilidade de retomada do bem pela própria Municipalidade ou da 
regularização da ocupação, a Subprefeitura deverá solicitar à Procuradoria Geral do 
Município o ajuizamento de ação judicial, mediante a instauração de processo 
administrativo em apartado, instruído com as informações pertinentes, especialmente: 
I - planta ou croqui da área correspondente; 
II - levantamento topográfico; 
III - relatório de vistoria efetuada no local, com fotografias; 
IV - número de famílias e de crianças ocupantes do imóvel. 
§ 10 . Ao receber o processo, a Procuradoria Geral do Município deverá encaminhá-lo 
ao Departamento Patrimonial para o término da instrução com os demais elementos 
técnicos próprios ao ajuizamento da ação judicial, caso necessário. 
§ 20 . Concluída a instrução do processo pelo Departamento Patrimonial e antes do 
ajuizamento da ação judicial, deverá ser efetuado novo encaminhamento à 
Subprefeitura, para que esta: 
I - confirme a solicitação anterior, informando se ainda é necessária a ordem judicial 
de reintegração de posse; 
II - informe se há condições efetivas de cumprimento de eventual ordem judicial para 
desocupação, indicando todos os meios a serem utilizados para sua realização, tais 
como agentes operacionais, assistentes sociais, caminhões, retroescavadeiras e 
depósito para os bens a serem removidos do local; 
III - designe servidor responsável pela centralização das providências atinentes ao 
cumprimento da decisão judicial, especialmente para o recebimento de Oficial de 
Justiça, reuniões no Batalhão da Polícia Militar e eventual exercício da função de fiel 

depositário; 
IV - notifique os invasores para a desocupação voluntária do imóvel ou, caso isso já 
tenha sido feito, proceda a novas notificações que possam ser consideradas recentes 
ao tempo da propositura da demanda. 
§ 30 . Com  todos esses elementos, a unidade solicitante deverá encaminhar o processo 
ao Departamento Patrimonial, que o remeterá à Procuradoria Geral do Município, para 
autorizar o ajuizamento da ação possessória, nos termos do artigo 44 do Decreto 
Municipal no 27.321, de 11 de novembro de 1988, sempre com pedido de liminar. 
Art. 8 0 . Proposta a ação, deverá o Departamento Patrimonial comunicar as decisões 
judiciais proferidas à Subprefeitura competente, à qual caberá o seu cumprimento de 
acordo com o planejamento estabelecido no § 2 0  do artigo 70, sob pena de 
responsabilidade funcional. 
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§ 1 0. Se proferida decisão favorável à Municipalidade em momento posterior à 
apreciação da medida liminar requerida, a Subprefeitura deverá indicar o prazo para 
disponibilização dos meios necessários, o qual será solicitado em juízo. 
§ 20 . A desistência da ação judicial ou o pedido de suspensão do cumprimento de 
ordem judicial somente será requerido após decisão do Secretário Municipal dos 
Negócios Jurídicos, ouvido o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 30 . Não sendo disponibilizados os meios para cumprimento da decisão judicial, a 
Procuradoria Geral do Município deverá encaminhar o expediente respectivo à 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras para manifestação, nos 
termos do § 20  deste artigo. 
§ 40 . A pendência de ação judicial não afasta as competências da Subprefeitura para 
todas as providências administrativas relativas à guarda do imóvel, especialmente 
aquelas que tenham por objetivo evitar a ocorrência de novos esbulhos ou invasões, a 
eliminação de eventuais riscos, bem como a interdição da área e a comunicação à 
Defesa Civil, quando necessário. 
Art. 9 0 . As providências referentes às áreas de risco geológico e ambiental, às quais 
será conferida prioridade, deverão observar, além das normas contidas no presente 
decreto, as demais normas municipais sobre a matéria, especialmente no que se refere 
às providências extrajudiciais necessárias e à instrução dos expedientes. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, se a situação de risco 
não atingir toda a extensão do imóvel, sendo possível a regularização da ocupação no 
restante da área, a Subprefeitura poderá solicitar o ajuizamento da ação judicial 
apenas em relação ao trecho sujeito ao risco. 
Art. 10. O cumprimento de ordem judicial relacionada à posse e à ocupação de bem 
imóvel municipal, ainda que não resultante de ação judicial proposta pela 
Municipalidade, será da competência da Subprefeitura respectiva, nos termos deste 
decreto. 
Parágrafo único. Se intentada ação possessória por terceiro, que tenha por objetivo a 
posse de bem imóvel municipal, a defesa da Municipalidade em juízo poderá ser 
efetuada mediante pedido de natureza possessória, independentemente de consulta à 
Subprefeitura, cabendo a esta o cumprimento de eventual decisão favorável, em 
consonância com o "caput" deste artigo. 
Art. 11. Na hipótese de aquisição de bem imóvel pela Municipalidade por via judicial, a 
Procuradoria Geral do Município deverá informar o fato à Subprefeitura competente, 
para que proceda na conformidade do disposto neste decreto, de forma a garantir, se 
necessário, a respectiva posse. 
Parágrafo único. A providência prevista no "caput" deste artigo também deverá ser 
observada nos seguintes casos: 
I - imissão de posse decorrente de ação expropriatória; 
II - constatação da existência de imóvel de propriedade do Município que ainda não 
conste de seus cadastros; 
III - apuração de novas características e dimensões para o imóvel, diferentes daquelas 
antes conhecidas. 
Art. 12. Em caso de necessidade de adoção de providências judiciais relacionadas a 
imóveis municipais, caberá à Subprefeitura: 
I - indicar o bem e as providências pretendidas, nos termos do artigo 7 0 ; 
II - planejar a execução da decisão judicial, inclusive mediante contato com os órgãos 
administrativos competentes; 
III - convocar e conduzir as reuniões sobre o planejamento de sua execução; 
IV - disponibilizar os meios necessários à sua efetivação; 
V - solicitar a participação de outras Secretarias e órgãos municipais, se necessário; 
VI - cumprir efetivamente a ordem judicial na data designada pelo juízo; 
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VII - informar ao Departamento Patrimonial as ocorrências que devem ser levadas ao 
conhecimento do juízo, instruindo as manifestações que se fizerem necessárias; 
VIII - zelar pela posse do imóvel durante e após a tramitação do processo judicial, 
conferindo-lhe o uso regularmente atribuído ou propondo nova destinação, conforme o 
caso. 
Art. 13. Compete à Procuradoria Geral do Município, por meio do Departamento 
Patrimonial, nas causas relacionadas a posse e ocupação de bens imóveis municipais: 
I - solicitar esclarecimentos e elementos necessários aos estudos referentes à 
propositura da demanda e outras manifestações em juízo; 
II - propor as ações judiciais pertinentes; 
III - atuar nos respectivos feitos, por meio de petições, audiências, recebimento de 
intimações, interposição de recursos e acompanhamento processual; 
IV - fornecer à Subprefeitura informações a respeito de ordem judicial a ser executada 
e outras decisões relevantes. 
Art. 14. Na insuficiência de meios próprios, que não seja suprida por outros órgãos 
municipais, a Subprefeitura deverá contratar os serviços necessários à atuação 
administrativa relacionada ao cumprimento de decisões judiciais. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras deverá 
providenciar ata de registro de preços para os serviços indicados no "caput" deste 
artigo. 
Art. 15. As disposições deste decreto serão aplicadas, no que couber, aos 
procedimentos a administrativos e aos processos judiciais em curso. 
Art. 16. Fica revogado o artigo 3 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho de 2005. 
Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ZENON MARQUES TENÓRIO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal dos 
Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 49.500, DE 16 DE MAIO DE 2008 
Confere nova redação ao inciso V do artigo 1 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho de 
2005, e ao inciso I do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005; revoga 
o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 111 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 10. p inciso,y do artigo 1 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar ccini a'è*ieguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
V - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Procuradoria Geral do Município; 
	 " (NR) 
Art. 20 . O inciso I do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
" Art 3 0 	  
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza 
e destinações, sem prejuízo da autorização legislativa. 

• " (NR) 
Art. 3o. Fica revogado o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho 
de 2005. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2008 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
80

/2
01

5.
 N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



Base de dados legis 

Pesquisa : 44279 

Total de referências : 1 

13/03/2015 	 Cara Mtnicipal de São Paio 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 1 

Ribeiro 

1/1 
Título: DECRETO No 44.279 24/12/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 

janeiro de 2002. 
Revogação: Revoga o Decreto no 41.772/2002, com as alteraçoes dos Decretos nos 42.404/2002, 

43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento) 
Decreto no 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto. (ver documento) 

'Notas complem.: - Ato da CMSP no 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o ''caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Déc. 50.689/2009 - Altera os §§ 3 0  e 70  e 80  do art. 18 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispo sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, 
D ECRE TA  
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art.-1 0 . O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta í'ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTi./L0 II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 2?. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de execução; 
IV =projeto básico; 
✓ - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII -•indicação da disponibilidade orçamentária; , 
VIII .= estoques existentes; 
IX ;previsão de consumo; 
X -Informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 30  Instruido o processo conforme previsto no artigo 2o deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 1 0 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 20. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 40 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2o deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 1 0 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 20 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. 50 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres. 
Art.',6 0 . O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 70 . Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 9 0 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002; 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo à§ 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 29. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar;; 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria'do' 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 	„ 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal'M 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3o do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar,,, 
vistorias. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal; 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu • 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa' 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da-: 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV -:comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da , 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 
ArtA14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. 0 parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 10 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar .e rescindir contratos; 
111.-autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII.- declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 30 .' As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 49. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeitur'as, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 
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§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão Contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração,
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidos 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro .: • 
§ 20 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para: 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em '- 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá; no que couber; 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
✓ - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos g decrescentes, a, 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, ote ,O 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já Ofertados. 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão cio licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço -ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII:- 'classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI 7„acljudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade :competente, 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 10 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 
§ 30 1-;Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal', poderá sercohyocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 	. 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
especifica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 10. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 20 . No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 
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demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
reços, o órgão responsável deverá consultar os .  Art. 30. Para efetuar o registro de p 

correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado; 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. - 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativás 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e , 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices; 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela' 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação; 
na forma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto ern função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos, 
termos do artigo 13 da Lei no 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 	- 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI —regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
SeMço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo,to licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40.' Na celebração de contratos por dispensa ou,inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão Øo contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou rio Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42:As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art..44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
Art. 45:E vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos .; 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos; 
termos do artigo 40  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa',Y' 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste ' 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto; 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de ' 
aditamento. 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante• 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de ' 
observação ou vistoria, não superior a90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando .o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos " 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art..55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art.- 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 38 

para a composição das comissões organizadoras, deverãc5_, ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalisM9. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a'serem 
efetuadas na forma da lei para atender aI necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não ,serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente; a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses.'. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidadee penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração, direta e 
indireta, que, por ação ou :omissão: .  

I - tendo conhecimento de atos e práticas' que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS13ENS,MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas ás 'corsas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e açõesue, aqualquer 
titulo, pertençam ao Município. 

10 - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambientei ao.patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos ' , bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre , de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação; na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Fica:;dispensada de. autorização legislativa e de 
licitação 

a) aalienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de ~tAiriáta no §3 0 4dOLart 26 da Lei Federal n° 
6.766/79,intiedúzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos ediStinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de Programas rhabitacionais de interesse social desenvolvidos 
por i:órgãos ouentidades da Administração Pública criados 
espeàificamentepara esse fim; 

1:)) * venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente o••,resultante de obra pública, área esta que se 
tornarinaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação., 

I, -,IndePendem de licitação os casos de: 
Aa.)enda,i , permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidàcteda.,Administração 1:.iiblicade qualquer esfera de 
governo ,  

çb)dação em-pagamento; 
-. ;c)doação -dlesde que devidamente.. justificado o interesse 

pública, permitida para outro 'órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar - da escritura de doação os encargos do donatário, o 
praiapara seú cumprimento, e cláusula de reversão e 
indenização, 

(:)permuta.por outro imóvel .a ser destinado ao atendimento 
dasfinalidades , ,precipuas da administração, cujas necessidades 
de iiistalaçãoelocalizaçãoCcindicionem a sua escolha, desde 
que..o., preço seja compatível com o' valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

-S 2 - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

•- doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 
formà Ide .alienação; 

venda i. de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
• 'V,- venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

S.3° - o Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus -,:bens.imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

4O... Aç-concorrência a que se refere o parágrafo anterior • ., 
poderá. ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária 'de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

S' 5 0  - Na hipótese prevista no S 1°, inciso I, letra "b" 
deste ,artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 
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(Alterado pela Emenda 26/05) 

. Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, , por .  com 	ou 
permuta, 	dependerá - de . prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser ,  utilizados lâor 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

- 
§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 

de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.r. 

§ 2° - A concorrência a que se refereo• §.7. terá 
dispensada quando o uso se . destinar a concessionária tzle 
serviço público, entidades assistenciais ou filántrópiCaggou 
quando houver interesse.: público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3° - Considera-se de interesse social -a.:-prestaçãode 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde,': 'edueaç'ão,•
cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão de uso, que poder' inci 
qualquer bem público, independede,,licitação 	

, , 

adminittratj 

, 

por 
tempo indeterminado e formalizada por termo 

§ 5° - A autorizaçãoserá formalizada porpOrtariá;tpàra 
atividades ou usos específicos e transitórios pelo Prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinaraformar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em queiprazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço 

• 6 °  - A locação sOcial de unidades habitaciónade 
interesse social produzidas ou destinadas à popUlaçãodebaixa 
renda independe de autorização legislativa e licítaçãoeterá 
formalizada por contrato.' 

§ 7° - Também poderão ser Objeto de locaçãoxiOsteriOsda 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimôniOpúbiiOoPor 
força de herança vacante Ou de arrecadação, até. que se ultime o 
processo de venda previsto ino §5° do art. 112 desta lei. 	' 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente a Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos 'bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e' de 
locação social, em cada exercício, assim como stia.destinaçãO e 
o beneficiário. 

§ 9 0  - Serão nulas de pleno direito ,gt ,concessoes, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer oiitros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei;em, deteié'Ordo 
com o estabelecido neste artigo. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
1 et 

024CO4NI.  

lo — A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

...(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou. todo artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 10 - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos - apos a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

.Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de _São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
ondOa Matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada,semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 

.§ 10  - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

.§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

'Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de -  sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art-. 120',z - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RF 
 

LEI N2  8.394. DE 30 DEDEZEMBRO DE 1991.  

Dispõe 'sobre a preservação, organização e proteção dos 
acervos documentais privados dos presidentes da República 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

, 
CAPÍTULO 

DISPOSIÇÕES"GERAIS 
4 ' 

Art. 	 osxdocumentais privados de:presidenteá da República e o acesso à sua consulta e 
pesquisa passaM'ã ser protegidos e organizados nos termos desta lei. 

(I)
s't  

Parágrafo unicof A participação de pessoas físicas ou jurídicas de direito privadó, detentoras de acervo 
presidencial, nos benefícios e obrigações decorrentes desta lei, será voluntária e realizada mediante prévio 
acordo formal. 

Art. 2° OS3documentos'que constituem o acervo presidencial privado são na sua origem, de propriedade do 
Presidente da 

ti4
PePútçhblica,  inclusive,  para fins de herança, doação ou, venda. 

Art. 3° ,,,,Qsacervos',:doCuMentais privados dos .  presidentesda República integram o patrimônio cultural , 
brasileiro e sidi'fieciaradoSIge..interesse público parà:,otSfinsWe-`aplicação do § 1° do art. 216 da Constituição 
Federal, e são!SirjéktoS4Serjuintes restrições: ' 	.'' 	,•,-" ' 

I - em caáry 	ã União terá direito de preferência; e 
4,4 

II - não poderão ser alienados para o exterior sem manifestação expressa da União. 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA DOS ACERVOS DOCUMENTAIS PRIVADOS DOS PRESIDENTES DA REPúBLICA 

da  Art. 4° O e,nios;documentais privados dos presidentes da República ficam organizados sob a forma de 
istema que compreendwd:conjuntó de medidas e providências a serem levadas a efeito por entidades públicas 

e privadas, coOídenadaS;eritre'si, Para a preservação, conservação e acesso aos acervos documentais privados 
dos presidentes da República, mediante expresso consentimento deles ou de seus sucessores. 

ParágrafoAnicó. -,O sistema atuará de forma integrada aos sistemas nacionais clã arquivos, bibliotecas e 
museus. 	-2  

Art. 5° 0,sistema,dos acervos documentais privados dos presidentes da República terá participação do 
Arquivo Nacionai,ilnstituto .  Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), Museu da República, Biblioteca Nacional, 
Secretaria de , Documentação Histórica do Presidente .da ,República e, mediante acordo, de outras entidades 
públicas e pesáoas;.;físicas.' iou jurídicas de direito privado que detenham ou tratem de acervos documentais 
presidenciais. 

Art. 6!;?,; ,sistema de acervos documentais privados dos presidentes da República, através de seus 
participantes,‘teráMnic Objetivo: 

" 
I - preseryArÂa, memória presidencial como um todo num conjunto integrado, compreendendo os acervos 

privados arquiírátióóábiOjiOgráficos e museológicos; 

II - coordenar,'no que diz respeito às tarefas de preservação, conservação, organização e acesso aos 
acervos presidenciais privados, as ações dos órgãos públicos de documentação e articulá-los com entidades 
privadas que détenhaã.ótítratem de tais acervos; 

III - manter,,,,referenCial único de informação, capaz de fornecer ao cidadão, de maneira uniforme e 

http://www.planalto.govArk;a:',41' (13415/y3394.htm 

(Regulamento)  

lei: 
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L8394 

siStemática, a Possibilidade de localizar, de ter acesso e de utilizar os documentos,.'onde s,  yerf,que estejam 
guardaclog, seja em entidades públicas, em instituições privadas ou com particulares, ''tanio'na'capital federal 
como na região de origem do Presidente ou nas demais regiões do País. ' 

IV - propor metodologia, técnicas e tecnologias para identificação, referência, 
organização e difusão da documentação presidencial privada; e 

V - conceituar e compatibilizar as informações referentes à documentação os acervos privados 
presidenciais aos documentos arquivisticos, bibliográficos e museológicos de caráter pubIicpji  

Parágrafo unico O acesso a documentos sigilosos fica sujeito aos disposttiqtegaiue regulam a 
segurança do Estado. •' 

Art. 7 0  O sistema de acervos documentais privados, dos presidentes da República , serãcoordenado pela 
Comissão Memória dos Presidentes da República, que atuará em caráter permanente junto egabihete Pessoal 
do Presidente da República. 

§ 1° A comissão será composta pelos titulares do Arquivo Nacional, institut&Brasileiía:clo Patrimônio 
Cultural (IBPC), Museu da República, Biblioteca Nacional, Secretaria de Docurilentaçâo:OisiNípik.do Presidente 
da República, Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da -':hepàPIlda,Ffdbmo membros 
natos, por titulares de outras entidades integrantes t do sistema,' e por personalidades  saber e 
experiência em arquivologia, biblioteconomia e documentação em geral, designadospordecitdo Presidente 
da República. 

, 
§ 2° Além dos membros designados pelo Presidente da República,' particiiiarkaaáÂtuhiõe ïda comissão, 

com direito a voz mas não a voto, os titulares 'de entidadea:ou detentores: de àõervoà mitkÍóéf&malmente ao 
sistema. 

c,conservação, 

, 
§ 3° A comissão terá por Secretário-Executivo o titular ,da Secretaria de DOdurne 

Gabinete Pessoal do Presidente da República. 
Histórica do 

§ 4° A comissão poderá delegar poderes a subcomissões, que atuarão junto ao Secr 	ecutivo. 

§ 5° A organização e o funcionamento da comissão serão regulados através de seu 

§ 6° . A participação na 'Coinissão PMe ria dêà4 P1fesid_ entes' ."'çl,e'R,90 1.131i4a se , 
relevante e não remunerada. 	 - 	 . , 

§ 7 0  A Secretaria-Geral da Presidência da República e &Gabinete Militar 
prestarão apoio administrativo à comissão. 

de natureza 

4 
§ 8° As despesas 'relativas a transporte e a hospedagem dos membros da comissão serão efetuadas na 

• 	' 

Art. 8° Compete à Comissão Memória dos Presidentes da República: 

I estabelecer política de.  proteção „ac).,,a)ce,rvi oà:pr,e, osláten.ciaist  privados; 

II assessorar o Presidente da República nos asuntós ,  referentes'à Sua decurn'ent‘ a „., 

III - opinar sobre os projetos suscitados : por:rnanteriedoreS' de acervos parafins. de çongeásão de apoio 
técnico, humano ou financeiro; 	

:1:: 

IV - opinar sobre a celebração de convênios entre mantenedores de acervos entidades públicas, e 
fiscalizar sua execução; 

V - apoiar, com recursos técnicos e financeiros a preservação, conservação, orgánlza9ãõ difusão dos 

forma do disposto no art."17 desta lei. 

acervos; 

ii;irorganilação ,,le..adésso: VI - definir as4norrnas :básicas,: 	,.'conserva 
preservação dos documentos e suas informações,' 

VII - assegurar a manutenção do inventário gerare:fegistro dos acenios'privadosptéSidênciaiS, 
suas condições de conservação, organização .e 'aceaso;',  • ' 

 

VIII - estimular os proprietários de acervos privados a ampliar a divulgação de tais e 

arantia da 

bem como 

o acesso a 

2/5 
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III - ao Museu da República e outros setores do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural, a orientação 
técnica relativà ao` acervo museológico; 	 ' 

110 IV - à Biblioteca NaCional, a Orientação técnica relativa ao acervo bibliográfico; 

V "" à Secretadade.Do^cumentação Histórica do Presidente da República, organizar, durante cada mandato 
presidencial, oàõervo,privado do Presidente, adequando-o ao estabelecido nesta lei; e 

VI - à Fundação Casa de Rui Barbosa, à Fundação Joaquim Nabuco, aos serviços de documentação do 
Ministério da Marinha,- do Ministério da Aeronáutica e klo Ministério do Exército, ao Arquivo Histórico do 
Ministério das!F3elaçõés Exteriores, às demais entidadei'públicas de documentação e, mediante acordo, às 
pessoas físicaaou jurídicas de direito privado ligadas à ''dècumentação, tais como o Centro de Pesquisa e 
Documentação'fla História Contemporânea da Fundação Getúlio Vargas, o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e a Associação dos Arquivistas Brasileiros; as atividades complementares. 

13/03/2015 
Folha 

IX - mahifestarse ,nos casos de alienação de acervOs-presidenciais privados, em amen% 
3° desta lei; 

Leonardo F. ispo Ribeiro 
X - fomentar a . peèquisa e a consulta a acervos, e recomendar providências para sua garantiie 	.441 

XI - estimular a' iniciativa privada a colaborar com os mantenedores de acervos, para a preservação, 
divulgação e ack-,ssopúblico.': 

Art. 90  Os,firgãosiparticipantes do sistema de acervos documentais dos presidentes da República atuarão 
de forma articUION cabendo,' especialmente: 

I - ao Instituto Brasileiro do ;Patrimônio Cultural, apoiar os projetos ou programas específicos de interesse 
do sistema, fornecendo: os.,rneios,técnicos, financeiros e administrativos a instituições de documentação ou a 
detentores dea -0054-pieâklericiais privados; '• 4t .  

WO-0*--0 -: 	• 	• 
II - ao Arquivo Nacional, a orientação técnica relativa ao acervo arquivistico, a organização de centro de 

referência de aCei'VOs.','Preaidenciais que reúna e coloque à disposição dos interessados informações sobre 
documentos arqUi(iístiéos,,,bibliográficos e museológicos, de natureza pública ou privada, dos presidentes da 
República, e a :matiutenção de setor de arquivos presidenciais apto a receber doações de documentos dessa , natureza;  

CAPITULO III 
ti 

DA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL PRIVADO DO PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
• 

Art. 10. OjcervodocUmental do cidadão eleito Presidente da República será considerado presidencial a 
partir de sua diplomação, mas o acesso a ele somente se fará mediante expressa autorização de seu titular. 

Art. 11 Com o Objetivo de organizar o acervo documental privado do Presidente da República em 
Exercício, fica Criada, como órgão integrante do Gabinete Pessoal do Presidente da República, a Secretaria de 
Documentação Histórica, a qual compete: 

I - coon::ienar e,gerir a formação do acervo privado do Presidente da República, a partir do levantamento, 
preservação, conservação e Organização dos documentose informações complementares; 

II - regiatrar, cronologicamente as atividades do Presidente da República e os fatos decorrentes do 
exercício do maridato'presidencial; e 

III - realizar trabalhos de pesquisa histórica e documental relativos ao acervo, ao presidente e à sua época. 
: 

Art. .,14 A .  Secretaria de Documentação Histórica será dirigida por um Secretário, que exercerá a 
coordenação dOs .  'assuntos,' ações e medidas referentes ao acervo documental privado do Presidente da 
República. 

Parágrafo, Onico.,As atividades de apoio técnico e administrativo da Secretaria de Documentação Histórica 
serão desemrSehhadas por .  técnicos, requisitados, de, ,acordo com a legislação relativa à Presidência da 
República, do AiiiiiiVO'Naciohal, do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural, da Biblioteca Nacional e de outros 
órgãos federais de documentação. 

Art. 13»:Ao final do mandato presidencial, os documentos tratados pela Secretaria de Documentação 
Histórica do Presidente da República serão entregues ao titular. 

Parágrafo único. Os documentos privados não recolhidos pelo Presidente da República ao final do mandato 
http:/w.anaIto.gov.iccML03lIsIL8394.Nm 	 3/5 M
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DOS MANTENEDORES DOS ACERVOS DOCUMENTAIS PRIVADOS DE PRESIi".NYES3'diet-'14RE°  PÚBLICA 

Art. 14. As entidades públicas ou privadas, ou as pessoas físicas mantenedoras ;deaceryos documentais 
presidenciais privados, poderão solicitar dos órgãos públicos orientação ou assistência para a, áia organização, 
manutenção e preservação e pleitear apoio técnico e financeiro do poder público para':,. projetos de fins 
educativos, científicos ou culturais. , 

	

' 	• 	i•'; 

Art. 15. O apoio referido no artigo anterior ficará condicionado a que:  

I os detentores dos acervos adiram à Política de acervos documentais presidenciaiá privados formulada 
pela Comissão dos Acervos Documentais Privados dos 'Presidentes da República e ;curnprairrua orientação 
técnica, visando ao atendimento à coletividade; 

,i, .„.,. 	,.  
II - os projetos tenham finalidade educacional, científica ou cultural; . 

.i... 	,:.. 	 ..  
.:; 

III - os acervos sejam acessíveis à consulta pública e à pesquisa, com exceção das rettriões previstas 
em lei.  

'4 ',1,:'K.0,, .' 
§ 1° Fica assegurada a consulta ou pesquisa, para fins de estudo ou trabalho, de caráter técnico ou 

acadêmico, mediante solicitação fundamentada. 	. :  	;`,::.:4,..... 	• 

§ 2° O pesquisador ficará estritamente sujeito às normas de acesso e .àé" reccimetidàções de uso . 	 ,.,.. 	. 	, 	. 
estabelecidas pelo proprietário ou gestor.  

),:  
• • . 	 . 

§ 3° Será estritamente cumprida a classificaçãO de sigilo de documentos impostapeldtitiilar, quando do 
exercício do cargo. 	. 	 .  

; 	 • 

§ 4° Os documentos só poderão sofrer restrições adicionais de acesso, por . b' áí rte'1ntenedor, pelo 

	

. 	. 
prazo de até trinta anos da data de sua publicação ,Ou, no caso de revelação constrangedorkià, honra ou à 
intimidade, pelo prazo de até cem anos da data de nascimento da pessoa mencionada. , 	= 

CAPITULO V • 
• 

DISPOSIÇÕES FINAIS 	 , 
• 

Art. 16. Ocorrendo com entidade privada mantenedora de acervo presidencial priVado -;a;eginção prevista 
no art. 22 do Código Civil, os documentos que o compõem serão transferidos para a güerdíááltinião. 

Art. 17. As despesas decorrentes desta lei: correrão à conta das' dotações',vrçamentádas próprias da,„ 
Presidência da República e dos órgãos e entidades participantes do sistema de acervos 'documentais privadoW 
dos presidentes da República. 	 .,i-it.0f; 

Art. 18. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de noventa dias... 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
' 

Brasília, 30 de dezembro de 1991; 170 0  da Independência e 103° da República. 	, 
, 

• 

FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 

- 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 31.12.1991 

• 

4/5 rttJ/ww.anaIto.gov.brJcciviLO3/Ls/i8394.I1m  
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a 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 	 10080-15 

PARECER N° 	
893/2016 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
0080/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Police Neto, que visa 
revogar a Lei Municipal n° 15.573, de 31 de maio de 2012, que autorizou a concessão 
administrativa de uso das áreas municipais situadas na Rua dos Protestantes, 
Centro, ao Instituto Luiz Inácio Lula da Silva — Instituto Lula. 

Segundo a justificativa acostada ao projeto, visa-se a liberação da área de 
propriedade da Prefeitura Municipal na Subprefeitura da Sé concedida ao Instituto 
Lula para a construção do Memorial da Democracia uma vez que não há mais 
interesse no desenvolvimento do projeto, conforme reportagem publicada no jornal 
Folha de São Paulo. Além do mais, ainda em conformidade com o disposto na 
justificativa acostada ao projeto, trata-se de área já ocupada por militantes sem-teto 
que poderia ser melhor aproveitada se direcionada para a produção de habitação de 
interesse social. 

A propositura reúne condições para ser aprovada. 

No Município de São Paulo, a concessão de uso é prevista no art. 114 da Lei Orgânica, 
cujo teor é o seguinte: 

"Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, 
mediante concessão, permissão, autorização e locação social, 
conforme o caso e o interesse público ou social, devidamente 
justificado, o exigir. 
§ 1°. A concessão administrativa de bens públicos depende de 
autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 
§ 2°. A concorrência a que se refere o § 1° será dispensada 
quando o uso se destinar a concessionárias de serviço público, 
entidades assistenciais ou filantrópicas ou quando houver interesse 
público ou social devidamente justificado. 
§ 3°. Considera-se de interesse social a prestação de serviços, 
exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento das 
necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades religiosas 
e segurança pública. 

§ 10. A autorização legislativa para concessão administrativa deixará 
de vigorar se o contrato não for formalizado, por escritura pública, 
dentro do prazo de 03 (três) anos, contadas da data da publicação da 
lei ou da data nela fixada para a prática do ato" (destacamos). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w".camara.sp.qov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10080-15 

No entanto, cabe observar que a concessão que ora se pretende revogar não foi objeto de 
concorrência pública e nem, tampouco, restou comprovado seu enquadramento nas 
hipóteses de exceção previstas no § 2°. 

Nesse sentido importante ressaltar que a Lei n° 14.652/07, com redação conferida pela Lei 
n° 14.869/08, determina em seu art. 1° que as concessões de áreas municipais hão de ser 
feitas a título oneroso: 

"Art. 1°. As concessões e permissões de uso de áreas 
municipais deverão ser feitas, doravante, a titulo oneroso, 
mediante o pagamento de remuneração mensal ou anual, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva 
prestação de serviços à população ou de estabelecimento de 
contrapartidas sociais, devidamente propostas e avalizadas pela 
secretaria municipal competente, à qual caberá sua 
fiscalização." 

Dessa forma, não obstante o disposto no art. 4° da Lei n° 15.573/12, entendemos que o 
interesse público ou social na referida concêssão não restou devidamente comprovado nas 
contrapartidas oferecidas pela concessionária, razão pela qual nos manifestamos pela 
legalidade da revogação da citada Lei n° 15.573/12. 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do § 3°, inciso VI do art. 40 da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

ARSE IN TATTO 

DAVI 	RES 

&12eRCE 

 

ALFREDINHO 

AR I FRIEDENBACH 

 

CO 
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‘1;44=° TT; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 

HA O CoUN5 No 

5ZIAdLAKII-1R A l'C 'A nc 1 I 
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920/2016 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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c'c 
olha "e 	 \ - 

VI° 	C 	
SteS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10080-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
0080/15 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Police Neto, que revoga 
a Lei Municipal n. 15.573, de 31 de maio de 2012, que autoriza a concessão 
administrativa de uso das áreas municipais situadas na Rua dos Protestantes, 
Centro, ao Instituto Luiz Inácio Lula da Silva - Instituto Lula, nas condições que 
especifica. 

4 	A proposta não deve prosseguir. 

Consoante dispõe o inciso V do § 2° do art. 37 da Lei Orgânica do Município, são de 
iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre concessão de bens 
imóveis municipais. 

Tanto é assim que a própria Lei Municipal n. 15.573/12, que se pretende revogar, é 
de autoria do Chefe do Poder Executivo, único legitimado a deflagrar o processo 
legislativo a respeito dessa matéria. 

Desta forma, o projeto viola o princípio da Independência e Harmonia entre os 
Poderes, consagrado pelos artigos 2° da Constituição Federal, 5° da Constituição 
Estadual e 6° da Lei Orgânica Municipal. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 

11) 	79 do Regimento Interno. 

( Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão Participativa, em  
- 

ARI FRIEDENBACH 

CONTE LOPES -4- 

EDUARDO TUMA,.. , 
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-Folho n.o 
- 

I .  o 

:FERO() 

* 

tUereLópes Silvério tF 11.393 - SCIP-33 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Sala das Sessões, 8 d fevereiro de 2017 

Ç_ JOSÉPo ICE ETO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, RDS 

96/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das Proposições elencadas a seguir: PL 302/2013, PL 643/2013, PL 754/2013, PL 
759/2013, PL 797/2013, PL 798/2013, PL 802/2013, PL 821/2013, PL 868/203, PL 10/2014, 
PL 61/2014, PL 122/2014, PL 12512014, PL 149/2014, PL 294/2014, PL 299/2014, PL 
317/2014, PL 335/2014, PL 415/2014, PL 528/2014, PL 4/2015, PL 80/2015, PL 114/2015, 
PL 494/2015, PL 515/2015, PL 600/2015, PL 601/2015, PL 642/2015, PL 251/2016, PL 
257/2016, PL 259/2016, PL 429/2016, PL 517/2016, PL 51812016, PL 575/2016, PDL 
12/2014, PDL 122/2016, 
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do processo n* 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

U/4  	  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

, 1\ 	
de 20 	 • j13 	 01. 1.-4.  (a)  

enoite Lopes SINrio 
RF 11.393 - SOP43 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

10/02/2017 

NTO)IuOId 	CALEARI 
ipe d CP trole do Processo Legislativo 

GP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-96/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A:3 / G 	/ 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Irp 9-  
DONATO 	 FE OANDO 1:10LIDA 

Re! 

ANTO 

VIA1-1 	 CASARA MUNICIPAL DE 

707/2017 
	 SAO PAULO 

Folha n•  41 do Proc.- 
n'01. (2)0. 	de 20.LS  

PL 080/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

PROJETO DE LEI N° 080/2015 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador José Police Neto, 
que "revoga a lei 15.573, de 31 de maio de 2012, que autoriza a concessão 
administrativa de uso das áreas municipais situadas na rua dos Protestantes, 
Centro, ao Instituto Luiz Inácio Lula da Silva — Instituto Lula". 

O proponente afirma que, conforme matéria de 8/3/2015 do jornal Folha de 
São Paulo, os responsáveis legais pelo Instituto Lula se manifestaram dizendo não 
haver mais interesse na construção do Memorial da Democracia, o qual, conforme o 
artigo 1° da lei 15.573/2012, que autorizou a concessão administrativa, seria 
instalado no local em questão. O nobre vereador afirma ainda que "com a revogação 

111 

	

	da lei será possível destinar a área a outro uso de interesse público, como a 
produção de habitação de interesse social". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela LEGALIDADE do Projeto. 

No âmbito da análise desta Comissão de Administração Pública, observamos 
que, de fato, o Memorial da Democracia transformou-se em um outro projeto, qual 
seja, um sítio eletrônico, o qual se encontra atualmente em funcionamento, 
disponível no endereço: http://www.memorialdademocracia.com.br/. Portanto, uma 
vez que o local não é mais necessário para a instalação de um edifício, nos moldes 
do descrito na Lei n° 15.573/12, consideramos válida a sua revogação e 
consignamos parecer FAVORÁVEL ao Projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, e 
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